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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 892/97
de 11 de Setembro

Tornando-se necesário dar execução à decisão judicial
transitada em julgado que anulou um despacho que apli-
cara a um funcionário público a pena de demissão;

Considerando que a reconstituição da situação actual
hipotética impõe, entre outros actos, a reintegração do
funcionário ilegalmente demitido em lugar do quadro
de categoria igual àquela de que era titular à data da
demissão;

Tendo em conta que não existem lugares vagos
naquela categoria no quadro de pessoal do serviço
respectivo;

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro, e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 128.o do Código do Procedimento
Administrativo:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
Adjunto, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo, aprovado pela Portaria n.o 531-A/93, de 20 de
Maio, um lugar da categoria de secretário aduaneiro
de 2.a classe, da carreira de secretário aduaneiro, a extin-
guir quando vagar.

2.o A presente portaria produz efeitos desde 5 de
Abril de 1993.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério
das Finanças.

Assinada em 21 de Agosto de 1997.

O Ministro das Finanças, António Luciano Pacheco
de Sousa Franco. — O Ministro Adjunto, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 893/97
de 11 de Setembro

Tendo em conta que o n.o 1 do artigo 39.o do Estatuto
do Pessoal da Polícia Marítima, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 248/95, de 21 de Setembro, dispõe que o pes-
soal da Polícia Marítima é portador de bilhete de iden-
tidade, de modelo especial, que conterá todos os dados
essenciais à sua identificação:

Ao abrigo do disposto do n.o 3 do artigo 39.o do
referido Estatuto:

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacio-
nal e da Justiça, o seguinte:

1.o — 1 — O modelo de bilhete de identidade do pes-
soal da Polícia Marítima, a que se refere o n.o 1 do
artigo 39.o do Estatuto do Pessoal da Polícia Marítima,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de Setem-
bro, é o constante do anexo I ao presente diploma.

2 — O modelo de bilhete de identidade referido no
número anterior tem as dimensões de 95 mm×65 mm
e é impresso em ambas as faces, em cartão azul pálido
ou verde pálido, consoante se destinar a pessoal em
serviço activo ou aposentado, com um desenho repe-
titivo do distintivo da Polícia Marítima, alternadamente
disposto em colunas paralelas.

3 — Na frente do bilhete de identidade, ao cimo, cons-
tam também impressos o escudo nacional e os dizeres
«República Portuguesa» e «Polícia Marítima».

2.o — 1 — Da frente do bilhete de identidade cons-
tarão ainda os seguintes elementos:

a) Fotografia do titular, actual, a cores, tipo passe;
b) Nome completo do titular;
c) Posto do titular;
d) Assinatura do titular;
e) Síntese biossanitária do titular;
f) Número, data de emissão e prazo de validade

do bilhete de identidade;
g) Assinatura do comandante-geral.

2 — A inscrição «síntese biossanitária» e os respec-
tivos traços limitativos são impressos a encarnado.

3.o Do verso do bilhete de identidade constarão ainda
os seguintes elementos de identificação do titular:

a) Data do nascimento;
b) Naturalidade;
c) Estado civil;
d) Situação;
e) Residência;
f) Indicações eventuais;
g) Impressão digital do indicador direito.

4.o A prova do nome, da data de nascimento, da natu-
ralidade, do sexo e do estado civil é feita nos termos
estabelecidos na lei para o bilhete de identidade de cida-
dão nacional.

5.o O bilhete de identidade é protegido por um invó-
lucro transparente de matéria plástica aplicada direc-
tamente sobre o cartão.

6.o A fotografia a inserir no bilhete de identidade
é tirada a três quartos, da linha do ombro para cima,
com o uniforme tipo constante do Regulamento de Uni-
formes da Polícia Marítima.

7.o — 1 — A residência é indicada mediante a ins-
crição do endereço postal.

2 — A naturalidade é indicada mediante a menção
da freguesia e concelho respeitantes ao local do nas-
cimento.

3 — O estado civil é indicado pelas iniciais S, C, V
ou D, nos casos em que o titular seja respectivamente
solteiro, casado, viúvo ou divorciado.

4 — O sexo é inscrito pelas iniciais M ou F, consoante
o titular seja do sexo masculino ou feminino.

8.o No verso do bilhete de identidade são registadas
referências aos direitos e faculdades reconhecidos por
lei aos seus titulares, nomeadamente o facto de, no exer-
cício da sua missão, ter livre acesso a todos os locais
públicos, incluindo instalações portuárias, estaleiros
navais, navios e embarcações, podendo requisitar auxílio
a outras autoridades para conseguir os seus objectivos
legais.

9.o — 1 — O bilhete de identidade é emitido pelo Ser-
viço de Gestão de Pessoal da Polícia Marítima e auten-
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ticado com o selo branco aposto no canto inferior direito
da fotografia.

2 — O bilhete de identidade pode ser emitido por
meios informáticos, sendo as bases de dados que lhe
dão origem criadas de acordo com o preceituado na
Lei n.o 10/91, de 29 de Abril, alterada pela Lei n.o 28/94,
de 29 de Agosto.

10.o O bilhete de identidade a que se refere o presente
diploma é renovado em termos idênticos aos estabe-
lecidos na lei para o bilhete de identidade de cidadão
nacional e ainda quando ocorra promoção ou mudança
de situação do respectivo titular que não implique perda
de condição de elemento integrante do pessoal da Polí-
cia Marítima.

11.o Quando se verifique renovação do bilhete de
identidade, o novo bilhete será atribuído contra entrega,
no Serviço de Gestão de Pessoal da Polícia Marítima,
do bilhete caducado.

12.o O bilhete de identidade é de uso obrigatório
60 dias após a entrada em vigor do presente diploma.

13.o É criada a carteira de identificação policial, a
ser usada por todos os elementos da Polícia Marítima
em serviço activo, destinada a provar a qualidade de
agente de autoridade do seu portador.

14.o A carteira de identificação policial referida no
número anterior será de cor preta, com as dimensões
de 170 mm×115 mm, conforme o modelo constante do
anexo II ao presente diploma, devendo conter os seguinte
documentos:

Bilhete de identidade da Polícia Marítima;
Distintivo de serviço crachat a usar pela Polícia

Marítima;
Autorização para trajar civilmente, conforme

modelo constante do anexo III à presente por-
taria.

15.o É revogada a Portaria n.o 443/82, de 30 de Abril.

Ministérios da Defesa Nacional e da Justiça.

Assinada em 14 de Agosto de 1997.

Pelo Ministro da Defesa Nacional, José Júlio Pereira
Gomes, Secretário de Estado da Defesa Nacional. —
O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz Jardim.

ANEXO I

Bilhete de identidade

Frente

Verso

ANEXO II

Carteira de Identificação Policial

A) Bilhete de identidade.
B) Autorização para trajar civilmente.
C) Crachat.

ANEXO III

Autorização para trajar civilmente

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 894/97
de 11 de Setembro

Pela Portaria n.o 584/91, de 29 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 1004/95, de 19 de Agosto, foi con-


